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CORREGEDORIA GERAL

PORTARIA Nº 90/2017/CG/ALMT

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Constituição Estadual, art. 24, caput, e pelo Regimento Interno, art. 32, II, “f”:

CONSIDERANDO que o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal de 1988 estabelece a regra do concurso público,
dispondo que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego;

CONSIDERANDO que o artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da CF/1988 autorizou que servido-
res públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica e das
fundações públicas, em exercício no cargo pelo período mínimo de 05 (cinco) anos ininterruptos e completos na data da
promulgação da Constituição Federal, fossem considerados estáveis no serviço público;

CONSIDERANDO que o princípio da autotutela, consagrado no artigo 24, caput, da Lei Estadual nº 7.692/2002, determina
que a Administração Pública Estadual deve anular seus próprios atos quando eivados de vício de legalidade, sempre as-
segurando a ampla defesa e o contraditório, por meio da instauração de processo administrativo a fim de apurar eventuais
ilegalidades.

CONSIDERANDO que nos autos do procedimento sob nº 007.679/2016 (novo protocolo nº 201718335) foram constatadas
inconsistências na vida funcional da servidora O. Q. de B.

RESOLVE:

Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo para apurar inconsistências funcionais quanto a estabilidade extraordinária e
enquadramento em cargo efetivo da servidora O. Q. de B.

Art. 2º. Constituir Comissão de Processo Administrativo para coordenar os trabalhos, composta pelos seguintes servido-
res:

- Luiz Vidal da Fonseca Júnior, Corregedor-Geral da Assembleia Legislativa, como presidente;

- Bruno Willames Cardoso Leite, Procurador da Assembleia Legislativa, mat. 41002, como membro;

- Carlos Antônio Dornellas Filho, Procurador da Assembleia Legislativa, mat. 41616, como secretário.

Art. 3º. Determinar a intimação da interessada O. Q. de B., para que tome ciência do processo administrativo,
assegurando-lhe o direito de vista dos autos, cópias dos documentos nele contidos e conhecimento das decisões proferi-
das.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico da ALMT. Dê-se ciência aos membros da Comissão de Processo Administrativo.

Cuiabá-MT, 17 de julho de 2017.

Dep. Eduardo Botelho

Presidente

Dep. Guilherme Maluf

1º Secretário
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PORTARIA Nº 85/2017/CG/ALMT

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Constituição Estadual, art. 24, caput, e pelo Regimento Interno, art. 32, II, “f”:

CONSIDERANDO que o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal de 1988 estabelece a regra do concurso público,
dispondo que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego;

CONSIDERANDO que o artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da CF/1988 autorizou que servido-
res públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica e das
fundações públicas, em exercício no cargo pelo período mínimo de 05 (cinco) anos ininterruptos e completos na data da
promulgação da Constituição Federal, fossem considerados estáveis no serviço público;

CONSIDERANDO que o princípio da autotutela, consagrado no artigo 24, caput, da Lei Estadual nº 7.692/2002, determina
que a Administração Pública Estadual deve anular seus próprios atos quando eivados de vício de legalidade, sempre as-
segurando a ampla defesa e o contraditório, por meio da instauração de processo administrativo a fim de apurar eventuais
ilegalidades.

CONSIDERANDO que nos autos do procedimento sob protocolo nº 000.305/2016 foram constatadas inconsistências na
vida funcional da servidora M. E. dos S. C.

RESOLVE:

Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo para apurar inconsistências funcionais quanto a estabilidade extraordinária e
enquadramento em cargo efetivo da servidora M. E. dos S. C.

Art. 2º. Constituir Comissão de Processo Administrativo para coordenar os trabalhos, composta pelos seguintes servido-
res:

- Luiz Vidal da Fonseca Júnior, Corregedor-Geral da Assembleia Legislativa, como presidente;

- Bruno Willames Cardoso Leite, Procurador da Assembleia Legislativa, mat. 41002, como membro;

- Gustavo Roberto Carminatti Coelho, Procurador da Assembleia Legislativa, mat. 41741, como secretário.

Art. 3º. Determinar a intimação da interessada M. E. dos S. C., para que tome ciência do processo administrativo,
assegurando-lhe o direito de vista dos autos, cópias dos documentos nele contidos e conhecimento das decisões proferi-
das.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico da ALMT. Dê-se ciência aos membros da Comissão de Processo Administrativo.

Cuiabá-MT, 08 de junho de 2017.

Dep. Eduardo Botelho

Presidente

Dep. Guilherme Maluf

1º Secretário

PORTARIA Nº 086/2017/CG/ALMT

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Constituição Estadual, art. 24, caput, e pelo Regimento Interno, art. 32, II, “f”:
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CONSIDERANDO que o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal de 1988 estabelece a regra do concurso público,
dispondo que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego;

CONSIDERANDO que o artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da CF/1988 autorizou que servido-
res públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica e das
fundações públicas, em exercício no cargo pelo período mínimo de 05 (cinco) anos ininterruptos e completos na data da
promulgação da Constituição Federal, fossem considerados estáveis no serviço público;

CONSIDERANDO que o princípio da autotutela, consagrado no artigo 24, caput, da Lei Estadual nº 7.692/2002, determina
que a Administração Pública Estadual deve anular seus próprios atos quando eivados de vício de legalidade, sempre as-
segurando a ampla defesa e o contraditório, por meio da instauração de processo administrativo a fim de apurar eventuais
ilegalidades.

CONSIDERANDO que nos autos dos procedimentos sob protocolo nº 008.946/2016 e 001.421/2016 foram constatadas
inconsistências na vida funcional da servidora Z. R. S.

RESOLVE:

Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo para apurar inconsistências funcionais da servidora Z. R. S.

Art. 2º. Constituir Comissão de Processo Administrativo para coordenar os trabalhos, composta pelos seguintes servido-
res:

- Luiz Vidal da Fonseca Júnior, Corregedor-Geral da Assembleia Legislativa, como presidente;

- Carlos Antônio Dornellas Filho, Procurador da Assembleia Legislativa, mat. 41616, como membro;

- Grhegory Paiva Pires Moreira Maia, Procurador da Assembleia Legislativa, mat. 40955, como secretário.

Art. 3º. Determinar a intimação da interessada Z. R. S., para que tome ciência do processo administrativo, assegurando-
lhe o direito de vista dos autos, cópias dos documentos nele contidos e conhecimento das decisões proferidas.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico da ALMT. Dê-se ciência aos membros da Comissão de Processo Administrativo.

Cuiabá-MT, 14 de junho de 2017.

Dep. Eduardo Botelho

Presidente

Dep. Guilherme Maluf

1º Secretário

PORTARIA Nº 99/2017/CG/ALMT

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Constituição Estadual, art. 24, caput, e pelo Regimento Interno, art. 32, II, “f”:

CONSIDERANDO que o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal de 1988 estabelece a regra do concurso público,
dispondo que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego;

CONSIDERANDO que o artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da CF/1988 autorizou que servido-
res públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica e das
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fundações públicas, em exercício no cargo pelo período mínimo de 05 (cinco) anos ininterruptos e completos na data da
promulgação da Constituição Federal, fossem considerados estáveis no serviço público;

CONSIDERANDO que o princípio da autotutela, consagrado no artigo 24, caput, da Lei Estadual nº 7.692/2002, determina
que a Administração Pública Estadual deve anular seus próprios atos quando eivados de vício de legalidade, sempre as-
segurando a ampla defesa e o contraditório, por meio da instauração de processo administrativo a fim de apurar eventuais
ilegalidades.

CONSIDERANDO que nos autos do procedimento sob protocolo nº 008.025/2016 (novo protocolo nº 201718337) foram
constatadas inconsistências na vida funcional do servidor aposentado A. V. da S.

RESOLVE:

Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo para apurar inconsistências funcionais quanto a estabilidade extraordinária e ao
enquadramento em cargo efetivo do servidor aposentado A. V. da S.

Art. 2º. Constituir Comissão de Processo Administrativo para coordenar os trabalhos, composta pelos seguintes servido-
res:

- Luiz Vidal da Fonseca Júnior, Corregedor-Geral da Assembleia Legislativa, como presidente;

- Bruno Willames Cardoso Leite, Procurador da Assembleia Legislativa, mat. 41002, como membro;

- Carlos Antônio Dornellas Filho, Procurador da Assembleia Legislativa, mat. 41616, como secretário;

Art. 3º. Determinar a intimação do interessado A. V. da S., para que tome ciência do processo administrativo,
assegurando-lhe o direito de vista dos autos, cópias dos documentos nele contidos e conhecimento das decisões proferi-
das.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico da ALMT. Dê-se ciência aos membros da Comissão de Processo Administrativo.

Cuiabá-MT, 14 de novembro de 2017.

Dep. Eduardo Botelho

Presidente

Dep. Guilherme Maluf

1º Secretário

PORTARIA Nº 94/2017/CG/ALMT

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Constituição Estadual, art. 24, caput, e pelo Regimento Interno, art. 32, II, “f”:

CONSIDERANDO que o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal de 1988 estabelece a regra do concurso público,
dispondo que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego;

CONSIDERANDO que o artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da CF/1988 autorizou que servido-
res públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica e das
fundações públicas, em exercício no cargo pelo período mínimo de 05 (cinco) anos ininterruptos e completos na data da
promulgação da Constituição Federal, fossem considerados estáveis no serviço público;

CONSIDERANDO que o princípio da autotutela, consagrado no artigo 24, caput, da Lei Estadual nº 7.692/2002, determina
que a Administração Pública Estadual deve anular seus próprios atos quando eivados de vício de legalidade, sempre as-
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segurando a ampla defesa e o contraditório, por meio da instauração de processo administrativo a fim de apurar eventuais
ilegalidades.

CONSIDERANDO que nos autos do procedimento sob protocolo nº 002.470/2016 (novo protocolo nº 201718333) foram
constatadas inconsistências na vida funcional da servidora R. C. da S.

RESOLVE:

Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo para apurar inconsistências funcionais quanto ao enquadramento em cargo efe-
tivo da servidora R. C. da S.

Art. 2º. Constituir Comissão de Processo Administrativo para coordenar os trabalhos, composta pelos seguintes servido-
res:

- Luiz Vidal da Fonseca Júnior, Corregedor-Geral da Assembleia Legislativa, como presidente;

- Carlos Antônio Dornellas Filho, Procurador da Assembleia Legislativa, mat. 41616, como membro;

- Gustavo Roberto Carminatti Coelho, Procurador da Assembleia Legislativa, mat. 41741, como secretário.

Art. 3º. Determinar a intimação da interessada R. C. da S., para que tome ciência do processo administrativo,
assegurando-lhe o direito de vista dos autos, cópias dos documentos nele contidos e conhecimento das decisões proferi-
das.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico da ALMT. Dê-se ciência aos membros da Comissão de Processo Administrativo.

Cuiabá-MT, 19 de julho de 2017.

Dep. Eduardo Botelho

Presidente

Dep. Guilherme Maluf

1º Secretário

PORTARIA Nº 100/2017/CG/ALMT

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Constituição Estadual, art. 24, caput, e pelo Regimento Interno, art. 32, II, “f”:

CONSIDERANDO que o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal de 1988 estabelece a regra do concurso público,
dispondo que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego;

CONSIDERANDO que o artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da CF/1988 autorizou que servido-
res públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica e das
fundações públicas, em exercício no cargo pelo período mínimo de 05 (cinco) anos ininterruptos e completos na data da
promulgação da Constituição Federal, fossem considerados estáveis no serviço público;

CONSIDERANDO que o princípio da autotutela, consagrado no artigo 24, caput, da Lei Estadual nº 7.692/2002, determina
que a Administração Pública Estadual deve anular seus próprios atos quando eivados de vício de legalidade, sempre as-
segurando a ampla defesa e o contraditório, por meio da instauração de processo administrativo a fim de apurar eventuais
ilegalidades.

CONSIDERANDO que nos autos do procedimento sob nº 001.395/2016 (novo protocolo nº 201718339) foram constatadas
inconsistências na vida funcional da servidora T. F. S.
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RESOLVE:

Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo para apurar inconsistências funcionais quanto a estabilidade extraordinária e
enquadramento em cargo efetivo da servidora T. F. S.

Art. 2º. Constituir Comissão de Processo Administrativo para coordenar os trabalhos, composta pelos seguintes servido-
res:

- Luiz Vidal da Fonseca Júnior, Corregedor-Geral da Assembleia Legislativa, como presidente;

- Francisco Edmilson de Brito Junior, Procurador da Assembleia Legislativa, mat. 41619, como membro;

- Carlos Antônio Dornellas Filho, Procurador da Assembleia Legislativa, mat. 41616, como secretário.

Art. 3º. Determinar a intimação da interessada T. F. S., para que tome ciência do processo administrativo, assegurando-
lhe o direito de vista dos autos, cópias dos documentos nele contidos e conhecimento das decisões proferidas.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico da ALMT. Dê-se ciência aos membros da Comissão de Processo Administrativo.

Cuiabá-MT, 17 de julho de 2017.

Dep. Eduardo Botelho

Presidente

Dep. Guilherme Maluf

1º Secretário

PORTARIA Nº 102/2017/CG/ALMT

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Constituição Estadual, art. 24, caput, e pelo Regimento Interno, art. 32, II, “f”:

CONSIDERANDO que o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal de 1988 estabelece a regra do concurso público,
dispondo que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego;

CONSIDERANDO que o artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da CF/1988 autorizou que servido-
res públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica e das
fundações públicas, em exercício no cargo pelo período mínimo de 05 (cinco) anos ininterruptos e completos na data da
promulgação da Constituição Federal, fossem considerados estáveis no serviço público;

CONSIDERANDO que o princípio da autotutela, consagrado no artigo 24, caput, da Lei Estadual nº 7.692/2002, determina
que a Administração Pública Estadual deve anular seus próprios atos quando eivados de vício de legalidade, sempre as-
segurando a ampla defesa e o contraditório, por meio da instauração de processo administrativo a fim de apurar eventuais
ilegalidades.

CONSIDERANDO que nos autos do procedimento sob protocolo nº 001.973/2016 (novo protocolo nº 201718329) foram
constatadas inconsistências na vida funcional da ex-servidora R. A. F. M.

RESOLVE:

Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo para apurar inconsistências funcionais quanto a estabilidade extraordinária e
enquadramento em cargo efetivo da ex-servidora R. A. F. M.

Art. 2º. Constituir Comissão de Processo Administrativo para coordenar os trabalhos, composta pelos seguintes servido-
res:
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- Luiz Vidal da Fonseca Júnior, Corregedor-Geral da Assembleia Legislativa, como presidente;

- Grhegory Paiva Pires Moreira Maia, Procurador da Assembleia Legislativa, mat. 40955, como membro.

- Carlos Antônio Dornellas Filho, Procurador da Assembleia Legislativa, mat. 41616, como secretário;

Art. 3º. Determinar a intimação da interessada R. A. F. M., para que tome ciência do processo administrativo,
assegurando-lhe o direito de vista dos autos, cópias dos documentos nele contidos e conhecimento das decisões proferi-
das.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico da ALMT. Dê-se ciência aos membros da Comissão de Processo Administrativo.

Cuiabá-MT, 19 de julho de 2017.

Dep. Eduardo Botelho

Presidente

Dep. Guilherme Maluf

1º Secretário

PORTARIA Nº 103/2017/CG/ALMT

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Constituição Estadual, art. 24, caput, e pelo Regimento Interno, art. 32, II, “f”:

CONSIDERANDO que o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal de 1988 estabelece a regra do concurso público,
dispondo que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego;

CONSIDERANDO que o artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da CF/1988 autorizou que servido-
res públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica e das
fundações públicas, em exercício no cargo pelo período mínimo de 05 (cinco) anos ininterruptos e completos na data da
promulgação da Constituição Federal, fossem considerados estáveis no serviço público;

CONSIDERANDO que o princípio da autotutela, consagrado no artigo 24, caput, da Lei Estadual nº 7.692/2002, determina
que a Administração Pública Estadual deve anular seus próprios atos quando eivados de vício de legalidade, sempre as-
segurando a ampla defesa e o contraditório, por meio da instauração de processo administrativo a fim de apurar eventuais
ilegalidades.

CONSIDERANDO que nos autos do procedimento sob nº 000.806/2016 (novo protocolo nº 201718454) foram constatadas
inconsistências na vida funcional da servidora M. E. C. B. de M.

RESOLVE:

Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo para apurar inconsistências funcionais quanto a estabilidade extraordinária e
enquadramento em cargo efetivo da servidora M. E. C. B. de M.

Art. 2º. Constituir Comissão de Processo Administrativo para coordenar os trabalhos, composta pelos seguintes servido-
res:

- Luiz Vidal da Fonseca Júnior, Corregedor-Geral da Assembleia Legislativa, como presidente;

- Gustavo Roberto Carminatti Coelho, Procurador da Assembleia Legislativa, mat. 41741, como membro;

- Carlos Antônio Dornellas Filho, Procurador da Assembleia Legislativa, mat. 41616, como secretário.
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Art. 3º. Determinar a intimação da interessada M. E. C. B. de M., para que tome ciência do processo administrativo,
assegurando-lhe o direito de vista dos autos, cópias dos documentos nele contidos e conhecimento das decisões proferi-
das.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico da ALMT. Dê-se ciência aos membros da Comissão de Processo Administrativo.

Cuiabá-MT, 17 de julho de 2017.

Dep. Eduardo Botelho

Presidente

Dep. Guilherme Maluf

1º Secretário

PORTARIA Nº 123/2017/CG/ALMT

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Constituição Estadual, art. 24, caput, e pelo Regimento Interno, art. 32, II, “f”:

CONSIDERANDO que o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal de 1988 estabelece a regra do concurso público,
dispondo que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego;

CONSIDERANDO que o artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da CF/1988 autorizou que servido-
res públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica e das
fundações públicas, em exercício no cargo pelo período mínimo de 05 (cinco) anos ininterruptos e completos na data da
promulgação da Constituição Federal, fossem considerados estáveis no serviço público;

CONSIDERANDO que o princípio da autotutela, consagrado no artigo 24, caput, da Lei Estadual nº 7.692/2002, determina
que a Administração Pública Estadual deve anular seus próprios atos quando eivados de vício de legalidade, sempre as-
segurando a ampla defesa e o contraditório, por meio da instauração de processo administrativo a fim de apurar eventuais
ilegalidades.

CONSIDERANDO que nos autos do procedimento sob protocolo nº 002.184/2016 foram constatadas inconsistências na
vida funcional da servidora W. A. R. de F.;

RESOLVE:

Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo para apurar inconsistências funcionais quanto a estabilidade extraordinária e
enquadramento em cargo efetivo da servidora W. A. R. de F.

Art. 2º. Constituir Comissão de Processo Administrativo para coordenar os trabalhos, composta pelos seguintes servido-
res:

- Luiz Vidal da Fonseca Júnior, Corregedor-Geral da Assembleia Legislativa, como presidente;

- Carlos Antônio Dornellas Filho, Procurador da Assembleia Legislativa, mat. 41616, como membro;

- Francisco Edmilson de Brito Junior, Procurador da Assembleia Legislativa, mat. 41619, como secretário.

Art. 3º. Determinar a intimação da interessada W. A. R. de F., para que tome ciência do processo administrativo,
assegurando-lhe o direito de vista dos autos, cópias dos documentos nele contidos e conhecimento das decisões proferi-
das.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.
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Publique-se no Diário Oficial Eletrônico da ALMT. Dê-se ciência aos membros da Comissão de Processo Administrativo.

Cuiabá-MT, 13 de novembro de 2017.

Dep. Eduardo Botelho

Presidente

Dep. Guilherme Maluf

1º Secretário

PORTARIA Nº 88/2017/CG/ALMT

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Constituição Estadual, art. 24, caput, e pelo Regimento Interno, art. 32, II, “f”:

CONSIDERANDO que o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal de 1988 estabelece a regra do concurso público,
dispondo que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego;

CONSIDERANDO que o artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da CF/1988 autorizou que servido-
res públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica e das
fundações públicas, em exercício no cargo pelo período mínimo de 05 (cinco) anos ininterruptos e completos na data da
promulgação da Constituição Federal, fossem considerados estáveis no serviço público;

CONSIDERANDO que o princípio da autotutela, consagrado no artigo 24, caput, da Lei Estadual nº 7.692/2002, determina
que a Administração Pública Estadual deve anular seus próprios atos quando eivados de vício de legalidade, sempre as-
segurando a ampla defesa e o contraditório, por meio da instauração de processo administrativo a fim de apurar eventuais
ilegalidades.

CONSIDERANDO que nos autos do procedimento sob protocolo nº 008.915/2016 foram constatadas inconsistências na
vida funcional da servidora E. A. da S.

RESOLVE:

Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo para apurar inconsistências funcionais quanto a estabilidade extraordinária e
enquadramento em cargo efetivo da servidora E. A. da S.

Art. 2º. Constituir Comissão de Processo Administrativo para coordenar os trabalhos, composta pelos seguintes servido-
res:

- Luiz Vidal da Fonseca Júnior, Corregedor-Geral da Assembleia Legislativa, como presidente;

- Gabriel Machado dos Santos Costa, Procurador da Assembleia Legislativa, mat. 41626, como membro;

- Francisco Edmilson de Brito Junior, Procurador da Assembleia Legislativa, mat. 41619, como secretário.

Art. 3º. Determinar a intimação da interessada E. A. da S., para que tome ciência do processo administrativo,
assegurando-lhe o direito de vista dos autos, cópias dos documentos nele contidos e conhecimento das decisões proferi-
das.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico da ALMT. Dê-se ciência aos membros da Comissão de Processo Administrativo.

Cuiabá-MT, 14 de junho de 2017.

Dep. Eduardo Botelho
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Presidente

Dep. Guilherme Maluf

1º Secretário

PORTARIA Nº 96/2017/CG/ALMT

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Constituição Estadual, art. 24, caput, e pelo Regimento Interno, art. 32, II, “f”:

CONSIDERANDO que o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal de 1988 estabelece a regra do concurso público,
dispondo que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego;

CONSIDERANDO que o artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da CF/1988 autorizou que servido-
res públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica e das
fundações públicas, em exercício no cargo pelo período mínimo de 05 (cinco) anos ininterruptos e completos na data da
promulgação da Constituição Federal, fossem considerados estáveis no serviço público;

CONSIDERANDO que o princípio da autotutela, consagrado no artigo 24, caput, da Lei Estadual nº 7.692/2002, determina
que a Administração Pública Estadual deve anular seus próprios atos quando eivados de vício de legalidade, sempre as-
segurando a ampla defesa e o contraditório, por meio da instauração de processo administrativo a fim de apurar eventuais
ilegalidades.

CONSIDERANDO que nos autos dos procedimentos sob nº 007.986/2016, 000.805/2016 e 011.118/2016 (novo protocolo
201718456) foram constatadas inconsistências na vida funcional da servidora A. dos S. S.

RESOLVE:

Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo para apurar inconsistências funcionais quanto a estabilidade extraordinária e
enquadramento em cargo efetivo da servidora A. dos S. S.

Art. 2º. Constituir Comissão de Processo Administrativo para coordenar os trabalhos, composta pelos seguintes servido-
res:

- Luiz Vidal da Fonseca Júnior, Corregedor-Geral da Assembleia Legislativa, como presidente;

- Luiz Eduardo de Figueiredo Rocha e Silva, Procurador da Assembleia Legislativa, mat. 41295, como membro;

- Carlos Antônio Dornellas Filho, Procurador da Assembleia Legislativa, mat. 41616, como secretário.

Art. 3º. Determinar a intimação da interessada A. dos S. S., para que tome ciência do processo administrativo,
assegurando-lhe o direito de vista dos autos, cópias dos documentos nele contidos e conhecimento das decisões proferi-
das.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico da ALMT. Dê-se ciência aos membros da Comissão de Processo Administrativo.

Cuiabá-MT, 17 de julho de 2017.

Dep. Eduardo Botelho

Presidente

Dep. Guilherme Maluf

1º Secretário
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SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 021/2018

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 021/2018

Define provisoriamente o horário para a realização das sessões plenárias previstas no Art. 78 do Regimento In-
terno da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, com fulcro no disposto no
Art. 26, IV, da Constituição Estadual, c/c o Art. 171, I, do Regimento Interno,

RESOLVE:

Art. 1º No período de 1º de agosto a 7 de outubro as sessões plenárias previstas no Art. 78 do Regimento Interno serão
realizadas às quartas-feiras nos seguintes horários:

I – matutino, das 08 horas às 12 horas, com a Ordem do Dia iniciando-se às 10 horas;

II – vespertino, das 13 horas às 17 horas, com a Ordem do Dia iniciando-se às 15 horas;

III – noturno, das 17h30min às 21h30min, com a Ordem do Dia iniciando-se às 19 horas.

Art. 2º Ao início da Ordem do Dia o Presidente determinará a chamada nominal dos parlamentares presentes, devendo
ser atribuída falta aos ausentes e descontado de seus vencimentos o valor proporcional ao número de sessões ordinárias
realizadas.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor em 01 de agosto de 2018.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Sala das Reuniões, em Cuiabá, 17 de julho de 2018.

Dep. BOTELHO ______________________Presidente

Dep. GUILHERME MALUF ____________________1º Secretário

EXTRATO DO TERMO DE CESSÃO N° 016/2018/ALMT/TCE

ESPÉCIE: Termo de Cessão.

OBJETO: Termo de Cessão n° 016/2018/ALMT/TCE, referente à cessão da servidora AMANDA FARAH MROZINSKI PE-
REIRA DE MELO, da Assembleia Legislativa para o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.

VIGÊNCIA: A contar do 1° dia útil após a data de publicação deste extrato.

Cuiabá, 19 de julho de 2018.

ASSINAM: Deputado Eduardo Botelho – Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso e Gonçalo Do-
mingos de Campos Neto – Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.

SECRETARIA DE SERVIÇOS LEGISLATIVOS

RESOLUÇÃO Nº 5.952, DE 2018.

Autor: Deputado Wilson Santos

Altera dispositivos da Resolução nº 602, de 26 de outubro de 2006, que denomina o prédio da Assembleia Legis-
lativa de Mato Grosso “Edifício Governador Dante Martins de Oliveira”.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso

Quinta-feira, 19 de Julho de 2018 • ANO III | N° 334

diariooficial.al.mt.gov.br • www.al.mt.gov.br 13 Assinado Digitalmente



A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, com base no que dispõe o art. 26, inciso XXVIII, da
Constituição Estadual, combinado com o art. 171 do Regimento Interno, resolve:

Art. 1º Fica alterado o art. 1º da Resolução nº 602, de 26 de outubro de 2006, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Denominar “Edifício Dante Martins de Oliveira” o prédio da Assembleia Legislativa de Mato Grosso.”

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 18 de julho de 2018.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho – Presidente

Dep. Guilherme Maluf – 1º Secretario

Dep. Nininho – 2º Secretário

RESOLUÇÃO Nº 5.953, DE 2018.

Autor: Deputado Eduardo Botelho

Dispõe sobre a criação do Coral da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, com base no que dispõe o art. 26, inciso XXVIII, da
Constituição Estadual, combinado com o art. 171 do Regimento Interno, resolve:

Art. 1º Fica criado o Coral da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, vinculado à Presidência desta Casa de
Leis, destinado a fortalecer a cultura da música erudita, popular brasileira e mato-grossense, despertando, formando e
valorizando o talento dos artistas locais, em especial, dos servidores do Parlamento Estadual.

Art. 2º O coral será composto por servidores da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso e funcionará nas de-
pendências da Escola do Legislativo.

Art. 3º O coral será regido por Maestro ou Maestrina de reconhecida formação acadêmica e profissional, que será seleci-
onado (a) consoante pressupostos legais que versam sobre contratação de serviços pelo Poder Público.

Art. 4º O funcionamento do Coral de que trata esta Resolução será regulamentado através de regimento interno aprovado
pela Presidência da Assembleia Legislativa.

Art. 5º O Coral terá uma diretoria eleita pelos seus membros, com atribuições regulamentadas em regimento.

Art. 6º Revoga-se a Resolução nº 41, de 14 de novembro de 1990.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 18 de julho de 2018.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho – Presidente

Dep. Guilherme Maluf – 1º Secretario

Dep. Nininho – 2º Secretário

ATO Nº 025/2018

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições legais que
lhe confere o art. 35, § 1º, inciso V, do Regimento Interno, combinado com o § 2º do art. 5º da Lei Federal nº 1.579, de 18
de março de 1952, prorroga, por mais 180 (cento e oitenta) dias, o prazo de funcionamento da Comissão Parlamentar de
Inquérito – CPI do FETHAB e do FUNDEB, constituída nos termos do Ato nº 02/2018, publicado no DOEAL/MT de 26 de
janeiro de 2018.
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Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 11 de julho de 2018.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho – Presidente

SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÃO

EXTRATO DE ADESÃO CARONA 002/2018

Processo: 201825147

Objeto: contratação de empresa especializada em telecomunicações, que possuam outorga da ANATEL – Agência Na-
cional de Telecomunicações, para prestação de serviços de Telefonia Móvel Pessoal (SMP - Serviço Móvel Pessoal), na
modalidade Local, Serviço Telefônico Comutado de Longa Distância Nacional - LDN e Longa Distância Internacional –
LDI, originados de terminais móveis e conexão remota, com fornecimento de aparelhos digitais e mini modems portáteis
em regime de comodato, para atender a Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso.

Fundamentos: Adesão Carona nº 002/2018 – Parecer Jurídico n° 326/2018/PG/ALMT – Adesão de Ata de Registro de
Preços nº 036/2017/SEGES – Pregão Eletrônico nº 031/2017/SEGES

Valor: R$ 100.861,62 (cem mil, oitocentos e sessenta e um reais e sessenta e dois centavos).

Vigência: (12) doze meses.

Empresa: CONSORCIO SEGES – MP SMP PE 031/2017

CNPJ 30.178.382/0001-09

HOMOLOGAÇÃO E RATIFICAÇÃO

HOMOLOGAMOS o processo de Adesão Carona n° 002/2018/AL/MT à Ata de Registro de Preços n° 036/2017/SEGES –
Pregão Eletrônico nº 031/2017/SEGES

Cuiabá, 19 de julho de 2018.

Eduardo Botelho – Presidente Guilherme Maluf – 1º Secretário

AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL

PREGÃO SITUAÇÃO

019/2018
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição permanente de solução tecnológica com-
posta de sistema utilizando a tecnologia de rfid rtls (rastreamento e localização em tempo real), dis-
positivo rfid uhf "móvel", dispositivo rfid uhf "fixo", software de gestão, além da entrega de acessórios
e materiais de suporte e fixação, bem como a execução de serviços de instalação e configuração,
para atender demanda da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso.
Tipo: Menor Preço Global

LICITAÇÂO
FRACASSADA

Cuiabá-MT, 19/07/2018

WOLNEI AFONSO DE SOUSA FILHO

Pregoeiro Oficial
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